
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3211604 - SP (2026/0109231-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDSON DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO CYPRIANO - SP326669

DANIELE ROSA DA SILVA - SP480607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial,  por  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  de  inadmissão  e
manutenção de óbices autônomos, com alegação de que as normas infraconstitucionais
violadas teriam sido especificadas (CPP, art. 252, IV, parte final; CPC, art. 145, IV), de
inexistência  de  reexame  fático-probatório  (inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ)  e  de
suposta parcialidade do magistrado de primeiro grau.
2. Decisão monocrática mantida por estar alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, consignando a deficiência de fundamentação e a ausência de enfrentamento
analítico  dos  motivos  concretos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o
recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental impugnou, de forma
específica e analítica, os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, bem como se é possível inovar os argumentos nessa fase, afastando os óbices
apontados, inclusive o da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental foi conhecido, mas não apresentou impugnação específica aos
fundamentos  concretos  da  decisão  agravada,  limitando-se  à  reiteração  genérica  de
assertivas previamente rechaçadas.
5.  A  ausência  de  enfrentamento  analítico  dos  dois  fundamentos  autônomos  que
sustentaram a inadmissão do recurso especial mantém hígido o não conhecimento, por si
só suficiente para obstar o trânsito.
6. A tentativa de acrescer fundamentos no agravo regimental encontra óbice na preclusão
consumativa, segundo orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça.
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7. A mera alegação de revaloração jurídica dos fatos, desacompanhada de demonstração
específica, não afasta o óbice da Súmula 7/STJ.
8. Mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial,  ficam prejudicadas as
questões de mérito suscitadas pela defesa.

IV. Dispositivo
Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 252, IV, parte final; CPC, art. 145, IV; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no AREsp  3.167.700/SC, Quinta Turma, j.  19.05.2026,  DJEN 25.05.2026;
STJ, AgRg no HC  804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
DJe 17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, DJe 30.03.2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3211604 - SP (2026/0109231-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDSON DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO CYPRIANO - SP326669

DANIELE ROSA DA SILVA - SP480607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial,  por  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  de  inadmissão  e
manutenção de óbices autônomos, com alegação de que as normas infraconstitucionais
violadas teriam sido especificadas (CPP, art. 252, IV, parte final; CPC, art. 145, IV), de
inexistência  de  reexame  fático-probatório  (inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ)  e  de
suposta parcialidade do magistrado de primeiro grau.

2. Decisão monocrática mantida por estar alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, consignando a deficiência de fundamentação e a ausência de enfrentamento
analítico  dos  motivos  concretos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o
recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental impugnou, de forma
específica e analítica, os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, bem como se é possível inovar os argumentos nessa fase, afastando os óbices
apontados, inclusive o da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental foi conhecido, mas não apresentou impugnação específica aos
fundamentos  concretos  da  decisão  agravada,  limitando-se  à  reiteração  genérica  de
assertivas previamente rechaçadas.
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5.  A  ausência  de  enfrentamento  analítico  dos  dois  fundamentos  autônomos  que
sustentaram a inadmissão do recurso especial mantém hígido o não conhecimento, por si
só suficiente para obstar o trânsito.

6. A tentativa de acrescer fundamentos no agravo regimental encontra óbice na preclusão
consumativa, segundo orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça.

7. A mera alegação de revaloração jurídica dos fatos, desacompanhada de demonstração
específica, não afasta o óbice da Súmula 7/STJ.

8. Mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial,  ficam prejudicadas as
questões de mérito suscitadas pela defesa.

IV. Dispositivo

Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 252, IV, parte final; CPC, art. 145, IV; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no AREsp  3.167.700/SC, Quinta Turma, j.  19.05.2026,  DJEN 25.05.2026;
STJ, AgRg no HC  804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
DJe 17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, DJe 30.03.2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON DOS SANTOS em face

de decisão proferida, às fls. 118/120, que não conheceu do agravo em recurso especial.

Nas  razões  do  agravo,  às  fls.  125/135, a  parte  recorrente  argumenta,  em

síntese,  que:  (a)  as  normas  infraconstitucionais  tidas  por  violadas  foram devidamente

especificadas no recurso especial, notadamente o art. 252, inciso IV, parte final, do CPP, e

o  art.  145,  inciso  IV,  do  CPC;  (b)  não  haveria  reexame  fático-probatório,  mas  mera

revaloração jurídica dos fatos, afastando o óbice da Súmula 7/STJ; e (c) o magistrado de

primeiro grau teria demonstrado parcialidade ao conduzir a audiência de instrução com

postura indevida e tom agressivo em relação ao acusado, além de já ter anteriormente

condenado o mesmo réu por fato análogo.

Ao  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA57540786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 10/06/2026 18:13:08
Código de Controle do Documento: e60002d0-4786-4fb5-a5db-58542f90f182



Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental. 

Em que  pesem os  argumentos  contidos  nas  razões  recursais,  o  agravo  não

comporta  provimento,  porquanto a  parte  agravante não trouxe argumentos capazes de

ensejar  a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática,  que

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Na decisão agravada, consignou-se expressamente que a defesa, nas razões do

agravo  em recurso  especial,  limitou-se  a  afirmar  genericamente  o  preenchimento  dos

pressupostos  de  admissibilidade  e  a  inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ, sem  dialogar

criticamente  com  os  fundamentos  concretos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem  para

inadmitir o recurso especial.

Pois bem. A análise do agravo regimental ora interposto revela que a situação

se  repete.  A  defesa  torna  a  afirmar,  em  termos  genéricos,  que  as  normas  foram

"devidamente especificadas" e que não há reexame probatório, mas simplesmente reitera

as mesmas assertivas já apreciadas e rechaçadas, sem demonstrar, de forma analítica e

pontual, o equívoco específico da decisão agravada.

O agravante não indica, por exemplo, em qual trecho das razões do AREsp

teria  impugnado,  de forma fundamentada e individualizada,  o óbice da deficiência de

fundamentação reconhecido pelo Tribunal de origem. Tampouco demonstra de que modo

a decisão agravada teria incorrido em equívoco ao concluir que os argumentos lançados

não eram suficientes  para  superar  os  dois  fundamentos  autônomos que sustentaram a

inadmissão — os quais, por si sós, seriam aptos a manter o trânsito obstado.

Ademais, a tentativa de acrescer fundamentos em sede de agravo regimental

esbarra na preclusão consumativa, conforme pacífica orientação deste Tribunal:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS  DA  INADMISSÃO.  SÚMULAS  182  E  7/STJ.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de agravo em recurso especial, em processo criminal no
qual o Recorrente foi condenado, mantida a condenação em apelação.

2.  Fato  relevante.  No  recurso  especial,  a  Defesa  apontou
contrariedade ao art. 71, caput, do Código Penal. O Tribunal de origem
negou admissibilidade ao recurso especial com fundamento na Súmula
7/STJ.

3. As decisões anteriores. Em agravo em recurso especial, a
Defesa  sustentou  inexistência  de  reexame de  prova,  alegando  apenas
revaloração. A decisão agravada não conheceu do agravo por ausência
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de impugnação específica ao óbice aplicado. No agravo regimental, o
Agravante  afirmou ter  impugnado especificamente  a  Súmula  7/STJ e
indicado o cenário fático admitido no acórdão para revaloração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em

recurso  especial  atendeu  ao  princípio  da  dialeticidade,  mediante  a
impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissão  (CPC,  art.  932,  III),  de  modo  a  afastar  a  incidência  da
Súmula 182/STJ.

5. A questão em discussão consiste em saber se, para superar
o óbice da Súmula 7/STJ, é suficiente alegar revaloração probatória, ou
se  é  imprescindível  demonstrar,  com destaque de  trechos  do acórdão
recorrido, que a tese recursal se limita a fatos incontroversos e permite
apenas revaloração jurídica.

6.  A questão em discussão consiste em saber se é possível
suprir,  em  agravo  regimental,  a  ausência  de  impugnação  específica
verificada  no  agravo  em  recurso  especial,  diante  da  preclusão
consumativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
7.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  atacar  todos  os

fundamentos da decisão de inadmissão de forma concreta, específica e
detalhada,  conforme  o  art.  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil;  a
impugnação genérica caracteriza violação ao princípio da dialeticidade.

8. Para afastar o óbice da Súmula  7/STJ, não basta negar o
reexame  de  provas;  impõe-se  demonstrar  que  a  controvérsia  é
estritamente  jurídica,  adstrita  a  fatos  incontroversos  reconhecidos  no
acórdão recorrido, com a indicação precisa dos trechos que delimitam o
cenário fático.

9.  No  caso,  o  agravo  em  recurso  especial  não  impugnou
especificamente o fundamento de inadmissão baseado na Súmula 7/STJ,
nem delimitou o quadro fático com indicação de excertos do acórdão;

a mera afirmação de revaloração não supre a exigência.
10.  É  inviável  complementar  ou  emendar,  em  agravo

regimental, a impugnação que deveria constar do agravo em recurso
especial, por força da preclusão consumativa; os trechos do acórdão
apenas  reproduzidos  no  agravo  regimental  não  podem  ser
considerados.

11.  Mantém-se  a  decisão que não conheceu do agravo em
recurso  especial,  por  incidência  da  Súmula  182/STJ e  ausência  de
demonstração idônea para superar a Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:CPC,  art.  932,  III;  STJ,

Súmula 182;
STJ,  Súmula  7;  CP,  art.  71,  caput;  CP,  art.  215-A

Jurisprudência  relevante  citada:Não  há  precedentes  específicos
utilizáveis.
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(AgRg no AREsp n.  3.167.700/SC, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de
25/5/2026.)

Mantida  a  decisão  que  não  conheceu  o  agravo  em recurso  especial,  ficam

prejudicadas as questões de mérito. 

Assim, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos

limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado. 

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n.  804.533/PE,

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0109231-1 AREsp 3.211.604 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020052920258260451  00086341420258260000  15006583020228260599  
15046476620238260451  15080882120248260451  15110773420238260451  
20052920258260451  2005292025826045115046476620238260451  
86341420258260000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCELO CYPRIANO  - SP326669
ADVOGADA : DANIELE ROSA DA SILVA  - SP480607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCELO CYPRIANO  - SP326669
ADVOGADA : DANIELE ROSA DA SILVA  - SP480607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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